
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 127.674 - DF (2013/0102113-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FALIMENTAR PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO 
PATRIMONIAL. PRECEDENTES.
1. As execuções fiscais ajuizadas em face da sociedade recuperanda não se 
suspenderão em virtude do deferimento da recuperação judicial.
2. Todavia, embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem ser obstados 
os atos judiciais que reduzam o patrimônio da sociedade em recuperação judicial, 
enquanto mantida essa condição. Na hipótese, a aplicação literal do art. 6º, § 7º, da 
Lei 11.101/05 conduziria à inibição do cumprimento do plano de recuperação 
previamente aprovado e homologado. Precedentes.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da SEGUNDA 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Raul 
Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, e impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 25 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, Presidente

MINISTRA NANCY ANDRIGHI, Relatora
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 127.674 - DF (2013/0102113-0)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão unipessoal que conheceu do conflito suscitado por VIPLAN - VIAÇÃO 

PLANALTO LTDA e declarou a competência do Juízo de Direito da Vara de 

Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal. A decisão agravada foi 

assim ementada:

PROCESSO CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA SUSCITANTE EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR 
PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO 
PATRIMONIAL. PRECEDENTES.

1. As execuções fiscais ajuizadas em face da sociedade recuperanda não 
se suspenderão em virtude do deferimento da recuperação judicial.

2. Todavia, embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem ser 
obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da sociedade em recuperação 
judicial, enquanto mantida essa condição. Na hipótese, a aplicação literal do art. 
6º, § 7º, da Lei 11.101/05 conduziria à inibição do cumprimento do plano de 
recuperação previamente aprovado e homologado. Precedentes.

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal.

Em suas razões, sustenta a agravante, em síntese, que a execução 

fiscal deve prosseguir seu trâmite na Justiça Comum, a despeito do 

processamento da recuperação judicial, na medida em que os créditos tributários 
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não estão sujeitos a esta.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 127.674 - DF (2013/0102113-0)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada:

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, uma vez 
aprovado o plano de recuperação judicial, é do Juízo respectivo a competência 
para tomar todas as medidas de constrição e de venda de bens integrantes do 
patrimônio da empresa, sujeitos ao plano de recuperação. Nesse sentido os 
seguintes precedentes: CC 103.025/SP (Rel. Min. Fernando Gonçalves, 2ª Seção, 
DJ de 5/11/2009); CC 100.922/SP (Rel. Min. Sidnei Beneti, 2ª Seção, DJ de 
26/6/2009); CC 88.661/SP (Rel. Min. Fernando Gonçalves, 2ª Seção, DJe de 
28/5/2008) e CC 61.272/RJ (Rel. Min. Ari Pargendler, 2ª Seção, DJ de 
25/6/2007), entre outros.

Com efeito, nas hipóteses em que o plano é aprovado e homologado, não é 
razoável permitir o prosseguimento de atos de execução contra a sociedade em 
recuperação judicial. Isso porque a expropriação dos bens que compõem o ativo 
da sociedade recuperanda fatalmente provocará prejuízos que colocarão em risco 
o próprio cumprimento do plano, de maneira a tornar inevitável o decreto de 
falência da suscitante. A quebra, por sua vez, a ninguém interessa: caso seja 
verificada, novamente ocasionará a suspensão de todas as ações de execução 
ajuizadas contra a falida, ou seja, fará com que seja reiniciado o ciclo. Permitir o 
seguimento das execuções fiscais, portanto, vai contra o princípio da 
universalidade e da preservação da empresa (art. 47 da Lei nº 11.101/2005). 

Ademais, a 2ª Seção desta Corte, em julgamentos de casos análogos, 
manifestou entendimento no sentido de que, não obstante a execução fiscal não se 
suspenda em razão do deferimento da recuperação judicial, cabe ao Juízo 
Universal o prosseguimento dos atos de execução, sob pena de inviabilizar a 
recuperação. Nesse sentido:
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRÁTICA DE ATOS 
EXPROPRIATÓRIOS NO JUÍZO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

- As execuções fiscais ajuizadas em face da empresa recuperanda não se 
suspenderão em virtude do deferimento do processamento da recuperação 
judicial.

- Todavia, embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem ser 
obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 
recuperação judicial, enquanto mantida essa condição. Na hipótese, a aplicação 
literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 conduziria à inibição do cumprimento 
do plano de recuperação previamente aprovado e homologado.

- Agravo não provido.
(AgRg no CC 119.970/RS, minha relatoria, 2ª Seção, DJe de 

20/11/2012)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.

1) Apesar de a execução fiscal não se suspender em face do 
deferimento do pedido de recuperação judicial (art. 6º, §7º, da LF n. 
11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da LF n. 6.830/80), submetem-se ao 
crivo do juízo universal os atos de alienação voltados contra o patrimônio 
social das sociedades empresárias em recuperação, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa.

2) Precedentes específicos desta Segunda Secção.
3) Conflito conhecido para declarar a competência do juízo de direito da 

8a Vara Cível de São José do Rio Preto - SP para a análise dos atos 
constritivos sobre o ativo das empresas suscitantes.

(CC 114.987/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 2ª Seção, 
DJe 23.03.2011)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL E 
JUÍZO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. 
EMPRESA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO FALIMENTAR PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM 
RESTRIÇÃO PATRIMONIAL.

1. As execuções fiscais ajuizadas em face da empresa em recuperação 
judicial não se suspenderão em virtude do deferimento do processamento da 
recuperação judicial, ou seja, a concessão da recuperação judicial para a 
empresa em crise econômico-financeira não tem qualquer influência na 
cobrança judicial dos tributos por ela devidos.

2. Embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, são vedados atos 
judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em recuperação judicial, 
enquanto for mantida essa condição. Isso porque a interpretação literal do art. 
6º, § 7º, da Lei 11.101/05 inibiria o cumprimento do plano de recuperação 
judicial previamente aprovado e homologado, tendo em vista o prosseguimento 
dos atos de constrição do patrimônio da empresa em dificuldades financeiras. 
Precedentes.

3. Conflito conhecido para declarar a competência do JUÍZO DA JUÍZO 
DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL para todos os atos que impliquem em restrição patrimonial da 
empresa suscitante.
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(CC 116.213/DF, minha relatoria, 2ª Seção, DJe 05.10.2011);

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E JUÍZO 
TRABALHISTA. LEI Nº 11.101/05. PRESERVAÇÃO DOS INTERESSES 
DOS DEMAIS CREDORES. MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE 
ECONÔMICA. FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA. INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE O CUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A 
MANUTENÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL QUE CORRE NO JUÍZO 
TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(AgRg no CC 112.402/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, DJe 
17.08.2011).

Destaque-se, ainda, que, na espécie, as informações prestadas pelo Juízo da 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal dão conta de que, 
“diante das peculiaridades da empresa (prestadora de serviço público de 
transporte urbano), aliado ao fato de que houve a venda de imóvel da 
recuperanda, quitação dos créditos habilitados pendentes e reserva de 
créditos de habilitações trabalhistas em trâmite, corroborado pelas 
manifestações favoráveis do Administrador Judicial e Ministério Público, 
por decisão proferida, em 03/01/2013, houve a prorrogação da 
recuperação judicial da sociedade VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA pelo 
prazo de 02 (dois) anos a contar de 26 de maio de 2012” (fl. 87, e-STJ). 

Dessa forma, em atenção ao citado princípio da preservação da empresa, 
impõe-se a conclusão de que o prosseguimento dos atos constritivos no Juízo 
Federal invade a esfera de competência do Juízo da Recuperação Judicial.

Pela análise das razões apresentadas, verifica-se que não foi trazido 

qualquer argumento capaz de ilidir os fundamentos da decisão impugnada.

Cumpre ressaltar, no concerne à alegação preliminar contida na 

petição deste agravo, que este Tribunal, de maneira uníssona, reconhece a 

existência de conflito de competência em situações como a presente, vale dizer, 

nas quais um juízo diverso daquele em que tramita a recuperação judicial da 

sociedade executada pratica atos expropriatórios incidentes sobre o patrimônio da 

recuperanda, conforme se percebe claramente dos precedentes retro 

mencionados.

Frise-se que não houve, na decisão agravada, declaração de 
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inconstitucionalidade de dispositivos legais, tampouco negativa de vigência a texto 

expresso da lei. Apenas se extraiu da norma invocada pelo embargante seu 

verdadeiro alcance, desde uma interpretação lógico-sistemática do próprio 

diploma falimentar, de sorte que não há falar em desrespeito à cláusula de reserva 

de plenário.

Quanto ao mais, convém repisar que o entendimento desta Corte 

firmou-se no sentido de que, mesmo não se suspendendo a execução fiscal, os 

atos judiciais que reduzam o patrimônio da sociedade recuperanda não podem ser 

praticados por juízo diverso do que é competente para o processamento de sua 

recuperação judicial, afastando-se, portanto, a interpretação literal do art. 6º, § 7º, 

da Lei 11.101/2005, sob pena de se inviabilizar o cumprimento do respectivo 

plano.

Diante disso, não há razão para modificar a decisão impugnada.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0102113-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC     127.674 / DF

Números Origem:  199834000226579  20080111030829  226191219984013400  4122012

EM MESA JULGADO: 25/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretário
Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
SUSCITANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 18A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, e impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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